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Aviso de contumácia n.º 7326/2005 — AP. — A Dr.ª Sónia
Fontes Pereira, juíza de direito da Secção Única do Tribunal Judicial
de Vagos, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 226/
01.0TBVGS, pendente neste Tribunal contra o arguido Reinhard MeidI,
filho de Anna Hausner, natural de Alemanha, de nacionalidade ale-
mã, nascido em 7 de Maio de 1955, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 764205485, com domicílio na Untere Haupstrabe, 52,
09232 Hartmannsdorf, foi o arguido condenado em 22 de Fevereiro
de 2002, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 11 de Dezembro de 1995, na pena de 200 dias
de multa, à razão diária de 3,99 euros, convertida em 133 dias de
prisão subsidiária, por despacho proferido a fis. 5 de Março de 2003
e cujo cumprimento foi determinado em 7 de Novembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Abril de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas e o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

5 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Fontes
Pereira. — A Oficial de Justiça, Cristina Lourenço.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 7327/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Cajeira, juíza de direito da 1.º Juízo do Tribunal Judicial de Vale de
Cambra, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 223/
03.0TAVLC, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge
Marques Tavares, natural de Palmaz, Oliveira de Azeméis, nascido
em 3 de Dezembro de 1963, com identificação fiscal n.º 196549698,
titular do bilhete de identidade n.º 6917165, com domicílio na Trans-
formação de Veículos, Zona Industrial, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
10 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas e o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Cajeira. —
A Oficial de Justiça, Maria José.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 7328/2005 — AP. — A juíza de di-
reito da Secção Única do Tribunal Judicial de Valença, faz saber que
no processo abreviado, n.º 287/03.7TAVLN, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Jorge Gonçalves Pereira, filho de António Pe-
reira e de Angelina Gonçalves, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 26 de Setembro de 1956, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 5921738, com domicílio no lugar do Monte, 62, São Pedro da
Torre, 4930 Valença, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-

cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões, de efectuar ou obter quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades e repartições públicas, nomeadamente con-
servatórias de registo civil, predial, comercial, automóvel é notariado,
divisão de identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos cfvis, câmaras municipais e juntas de freguesias.

3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Monterroso
Nery. — O Oficial de Justiça, Jorge Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7329/2005 — AP. — A Dr.ª Marta
Monterroso Nery, juíza de direito da Secção Única do Tribunal Judi-
cial de Valença, faz saber que no processo abreviado, n.º 232/
03.0GTVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido Roman
Vazquez Terrazo, filho de José Vazquez Penedo e de Benita Terrazo
Alejos, natural de Leiró, Orense, Espanha, de nacionalidade espanhola,
nascido em 11 de Agosto de 1957, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade estrangeiro n.º 34914103-B, com domicílio na Av. Alcaide
Portanet, 27, 4.º, Vigo, Pontevedra, Espanha, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de condução sob a influência do álcool,
previsto e punido nos artigos 292.º e 69.º do Código Penal, de um
crime de desobediência, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal e 387.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
29 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certi-
dões, de efectuar ou obter quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades e repartições públicas, nomeadamente conservatórias de re-
gisto civil, predial, comercial, automóvel e notariado, divisão de
identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesias.

3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Monterroso
Nery. — O Oficial de Justiça, Jorge Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7330/2005 — AP. — A Dr.ª Marta
Monterroso Nery, juíza de direito da Secção Única do Tribunal Judi-
cial de Valença, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 108/01.5GBVLN, pendente neste Tribunal contra o arguido
Roberto Carlos Gonçalves Pereira Silva, filho de Mário Pereira da
Silva e de Maria Cândida Gonçalves Passos, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 29 de Agosto de 1977 casado, titular do bilhete de
identidade n.º 11578467, com domicílio no Lugar de Real, 6, Gandra,
4930 Valença, o qual se encontra condenado por sentença proferida
em 28 de Maio de 2003, na multa de 80 dias de multa à taxa diária
de 5,00 euros, transitado em julgado em 26 de Junho de 2003, pela
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 1 de
Maio de 2001, por despacho de 4 de Maio de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, pelo pagamento.

3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Monterroso
Nery. — O Oficial de Justiça, Agostinho Sousa.

Aviso de contumácia n.º 7331/2005 — AP. — A Dr.ª Marta
Monterroso Nery, juíza de direito da Secção Única do Tribunal Judi-
cial de Valença, faz saber que no processo sumário (artigo 381.º CPP)
n.º 807/02.4GTVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido
António do Nascimento Neiva Mendes, filho de Maria Adelaide Neiva
Mendes, natural da freguesia de Santa Maria Maior, concelho de Viana
do Castelo, nascido em 27 de Dezembro de 1970, casado, serralheiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10168623, com domicílio no Pólo
Industrial de Parque, Sucata Vilbra Camiões, Parque, 4900-000 Viana
do Castelo, ou Rua Dálias, 271, Parque, 4900 Viana do Castelo, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 16 de Dezembro de 2002, por despa-
cho de 3 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi


